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Dispõe sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de
transportes metropolitanos estarem dotadas de garagens e áreas de

estacionamento de veículos exclusivas usuários do sistema de
transportes coletivos.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 2° No prazo de quatro (4) anos, as empresas de transportes metropolitanos.	 .	 .	 .Art. 2° No prazo de quatro (4) anos, as empresas de transportes metropolitanos
deverão providenciar garagens e áreas de estacionamento no entorno das
estações construídas anteriormente a vigência desta lei.

Parágrafo único. A distância entre as estações e as garagens ou áreas de
estacionamento previstas no "caput" não poderá ser superior a trezentos
metros.

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em gosto-de 2007.

Art. 10 Todas as novas construções de estações de transportes metropolitanos
deverão possuir garagens e áreas de estacionamento de veículos exclusivas
para usuários do sistema de transporte coletivos.
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JUSTIHCATIVA

O presente projeto de lei pretende dispor sobre a necessidade de que as
estações de transportes metropolitanos tais como o Metrô-SP, trens e ônibus
sejam dotadas de garagens e/ou áreas de estacionamento para uso exclusivo
de usuários do sistema.

A propositura prevê também que as empresas responsáveis, no prazo de
quatro (4) anos providenciem áreas de estacionamento no entorno das
estações, sendo que a distancia não supere 300 metros.

Trata-se, para além de garantir o conforto dos usuários, de estimular o uso dos
transportes coletivos de modo a otimizar o sistema viário e minimizar os danos
causados à população e ao meio ambiente causados pela poluição por
gases e outros agentes.

A medida já foi objeto de Indicação ao Governo do Estado de São Paulo que
detém a competência sobre a região metropolitana e quer provocar
discussão sobre este importante tema.

Assim, conto com a aprovação dos meus nobres pares para esta propositura
na medida em que se reveste de interesse público pelos efeitos benéficos que
trará para a Cidade e sua população.
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de CJos ci:z.-! Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação. reancito do assunto foi localizado o seguinte:

PL N° 20/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que autoriza o Poder Executivo a
instituir incentivo fiscal para a construção de edificação vertical destinada ao estacionamento
de veículos quando próximos a estações de metrô na Cidade de São Paulo.

A cópia do projeto supracitado acompanha esta informação.

São Paulo, 21 de agosto de 2007.

Raimf o Batista
t!Ulk(2,

Procurador Superviso do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 16.926

Palácio Anchieta- Maduto âmrei, 100 Sio Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.g).gov.br
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

!Busca no Portai 
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Pesquisa de Legislação Municipal

PROJETO DE LEI 20/2006

do Vereador Adilson Amadeu (PTB)

"Autoriza o Poder Executivo a instituir incentivo fiscal para a construção de edificação vertical destinada ao
estacionamento de veículos quando próximos a estações de metrô na Cidade de São Paulo e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 0 Fica autorizado o Poder Executivo a instituir incentivo fiscal para a construção de edificação vertical
destinada ao estacionamento de veículos quando próximos a estações de metrô na Cidade de São Paulo.

Parágrafo único - Entende-se como edificação vertical próximo a estação àquelas que possuem no mínimo
03 (três) pavimentos que fiquem até 700m da entrada da estação.

Art. 20 O beneficio fiscal será concedido para as edificações verticais projetadas para abrigar acima de 400
veículos.

Art. 30 A edificação deverá estar de acordo com as necessidades estruturais de mobilidade e acessibilidade
aos portadores de deficiência física.

Art. 40 Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 120 (cento e vinte) dias após sua
publicação.

Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2006. Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 15 de Agosto de 2007 1 El Contato 1 Mapa do sita 1

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlenilsecretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 15/8/2007
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16- 0067/2008

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 510/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Goulart, que visa dispor sobre a
obrigatoriedade das novas construções de estações de transportes metropolitanos
possuírem garagens e áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários dos
sistemas de transporte coletivo.

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município.

De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia, o Estado,
mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos
administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração
fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos
particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de
atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito
Administrativo", Ed. Malheiros, 5 a ed., pág. 353).

O projeto cuida, ainda, de matéria atinente ao Código de Obras e Edificações.
Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo controle técnico-
funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e
funcionalidade da obra segundo a sua destinação...0 regulamento das construções
urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas complementares, deverá estabelecer
minuciosamente os requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial,
industrial etc.), objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em
harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilícias, são
perfeitamente cabíveis as que se relacio
cubagem, aeração, insolação, coefici

•	 requisitos que não contrariem as disp
(in "Direito Municipal Brasileiro", Ed 	 alh n

ICIO M COU
tas de o4
ões da le

alheiros, 6a I

Por se tratar de projeto de lei q
a convocação de pelo meno2
Câmara, nos termos do art. 41,
absoluta dos membros da Câ

fie1 versa sobre Cá
duas audiências

, VII, da LOM, depe
Iara (art. 40, parágil

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Con

1 a solidez da construção, altura, recuos,
upação, estética das fachadas e demais
civil concernentes ao direito de construir"
d., pág. 352).

ligo de Obras e Edificações, é obrigatória
públicas durante a sua tramitação pela
idendo sua aprovação do voto da maioria
,fo 30, II, LOM).
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LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0510/07

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Goulart, que dispõe

sobre a obrigatoriedade das novas construções de estações de transportes

metropolitanos possuírem garagens e áreas de estacionamento de veículos exclusivas

para usuários dos sistemas de transporte coletivo.

•	 O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, é competência do Município, no exercício do poder de polícia das

construções, disciplinar o "controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em

vista as exigências de segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a sua

destinação. O regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de Obras e

normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os requisitos de cada

modalidade de construção (residencial, comercial, industrial etc.), objetivando a

segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em harmonia com a

planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilícias, são

perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção, altura,

recuos, cubagem, aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das

fachadas e demais requisitos que não contrariem as disposições da lei civil

concernentes ao direito de construir" (Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal

Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., pág. 352).

Todavia, a exigência de garagem e área de estacionamento para novas estações de

transportes metropolitanos extrapola o mero requisito construtivo, caracterizando

verdadeira imposição, à esfera de governo prestadora do serviço ou ainda à

concessionária respectiva, de construção de obra pública. Esbarra a proposta no art.

69, IX, da Lei Orgânica, segundo o qual são de iniciativa reservada ao Sr. Prefeito os

projetos de lei dispondo sobre o regime de concessão ou permissão de serviços

públicos e no art. 111 da LOM segundo o qual compete ao Prefeito a administração

dos bens municipais, o que compreende a faculdade de utilizar tais bens segundo sua

natureza e destinação, guardando-os e melhorando-os, no interesse municipal (José

Nilo de Castro, in "Direito Municipal Positivo", 2a ed., Ed. Del Rey, pág. 159), pelo que

fere também o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes.

17- RELCOM
17- 0030/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br

p10510-07a
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Por outro lado, cuidando-se de serviço de transporte de competência exclusiva
estadual, também não pode prosperar a proposta, eis que para além de não configurar
norma afeta ao Código de Obras, esbarra no princípio federativo, expresso na
Constituição Federal, em seu art. 1 0 , "caput", eis que é àquela esfera de governo que
compete disciplinar as características da estação correspondente.

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de P‘istituição, Justida e Legislação Participativa, 2/02'
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR

E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
EVENTO: 9733	 DATA: 21/05/2008	 FL: 1 DE 5

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Vamos dar início a
mais uma audiência pública, convocada e divulgada, em jornais da capital, inclusive no Diário
Oficial da Cidade. Foi dada publicidade à realização desta audiência pública, que se realiza no
dia de hoje, e comunicada aos autores dos projetos e interessados.

Como tema de hoje, nesta primeira audiência pública, temos a questão do meio
ambiente.

Passemos ao primeiro item, PL 143/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de
Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea, quando da vinculação de
imagem ou de referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo, e
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.

Em não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao PL
143/07.

Passemos ao item seguinte, PL 147/07, de autoria do nobre Vereador Chico
Macena, que altera o artigo 45 da Lei Municipal 14.223, de 26 de dezembro de 2006, e dá
outras providências, referente à prorrogação do prazo para adequação dos anúncios especiais
autorizados e indicativos. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 147/07.
Passemos ao item seguinte, PL 171/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio

Nomura, que estabelece sanções para proprietários ou responsáveis de terrenos que estejam
ou venham a gerar segmentos terrosos para além dos limites de suas propriedades ou para
trechos de drenagem, eventualmente existentes, nessas propriedades, e dá outras
providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 171/06.
Passemos ao item seguinte, PL 249/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio

Miguel, que dispõe sobre a criação para fins comerciais e comercialização de cães e gatos, no
município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 249/07.
Passemos ao item seguinte, PL 292/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete

Alves, que dispõe sobre o "Programação de Contensão e Preservação de Meio Ambiente" nas
dependências da Prefeitura do município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Juscelino Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 292/07.
Passemos ao item seguinte, PL 357/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

dispõe sobre as caçambas estacionárias, em vias e logradouros públicos municipais,
acrescenta dispositivo à lei n° 13.478, de 30 de setembro de 2002, e dá outras providências. O
relator é o nobre Vereador Farhat.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 357/07.
Passemos ao item seguinte, PL 363/07, de autoria do nobre Vereador Natalini, que

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Monitoramento Ambiental,
PROMA, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 363/07.
Passemos ao item seguinte, PL 464/07, de autoria do nobre Vereador Antonio

Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a organização do sistema municipal de planejamento,
gestão e intervenções, em áreas de risco, e dá outras providências. O relator é o nobre
Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 464/07.
Passemos ao item seguinte, PL 468/07, de autoria do nobre Vereador Francisco

Chagas, que dispõe sobre a distinção dos recursos oriundos da alienação de crédito de
carbono pelo município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 468/07.
Passemos ao item seguinte, PL 477/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio
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Miguel, que dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como método de controle
populacional de cães e gatos, e dá outras providências. O relator é o Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 477/07.
Passemos ao item seguinte, PL 483/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de

Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar aviso de "Produto Reciclável", em
periódicos e materiais de propaganda, em geral, distribuídos, no âmbito do município de São
Paulo, e dá outras providências.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 483/07.
Passemos ao item seguinte, PL 503/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro

Kamia, que institui, no âmbito do município de São Paulo, a forma de utilização de sacolas
plásticas e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 503/07.
Passemos ao item seguinte, PL 541/07, de autoria do nobre Vereador Dalton

Silvano, que acresce dispositivo da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e dá
outras providências. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 541/07.
Passemos ao item seguinte, PL 552/07, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e arbustos de parte do
arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias de logradouros públicos do Município
de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 552/07.
Passemos ao item seguinte, PL 614/07, de autoria do nobre Vereador

Russonnanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a empregar
lâmpadas, cujo funcionamento seja com base na autorização de energia solar, e dá outras
providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06.
Passemos ao item seguinte, PL 678/06, de autoria do nobre Vereador Paulo

Frange, que institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana. O relator é o Vereador Chico
Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06.
Passemos ao item seguinte, PL 713/06, de autoria do nobre Vereador Dalton

Silvano, que dispõe sobre a criação de serviço de instalação de caçambas municipais, em
locais pré-determinados, para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso,
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino
Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 713/06.
Passemos ao item seguinte, PL 850/07, de autoria do nobre Vereador Beto

Custódio, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo reciclável, nas unidades
escolares da rede municipal de ensino. O relator é o Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 850/07, de
autoria do nobre Vereador Beto Custódio.

Passemos ao item seguinte, PL 271/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete
Alves, que institui o programa para alimentação gradativa das carroças conduzidas,
manualmente, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 271/07.
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel,

que institui multa pela autorização de imóvel residencial e não residencial, sem o
correspondente certificado de conclusão, e dá outras providências.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 01/08, cujo
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.

Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que
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dispõe, no âmbito do município de São Paulo, sobre a apresentação obrigatória do Relatório de
Impacto de Vizinhança, RIVI, devidamente aprovado para concessão de alvará e construção
para edificação, em dez ou mais andares, e dá outras providências.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 220/07, cujo
relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu
Gabriel, que obriga o sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas
nos caixas de atendimento. O relator é o Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 343/07.
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih

Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de lixeiras suspensas, em frente aos
locais que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 354/05.
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que inclui o item 10.1.5.4 na lei número 11.228/92, e dá outras providências,
referente à obrigatoriedade de colocação e indicação de profundidade nas bordas externas das
piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 370105.
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu

Gabriel, que condiciona a concessão de habite-se para edificações que se enquadre nas
condições exigidas pela Lei de Anistia e a apresentação de projeto, assinado por engenheiro
ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 381/04.
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu

Gabriel, que dispõe sobre a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas
condições exigidas em leis de anistia. O relator é o Juscelino Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 415/07.
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes
metropolitanos estarem dotadas de garagem e áreas de estacionamento de veículos, exclusiva
para usuário do sistema de transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 510/07.
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que dispõe sobre a implantação e obrigatoriedade, no âmbito do município de
São Paulo, do sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com autorização de
condutor terra, nos imóveis que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre
Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 589/06.
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que inclui o item 5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do
capitulo 5, preparação e execução de obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992, do
Código de Obras e Edificações, COE, no município, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 752/07.
Com a pauta esgotada desta audiência pública, que foi devidamente publicada, em

jornais de grande circulação da nossa cidade, inclusive no Diário Oficial da Cidade, foram
comunicados os autores dos projetos, interessados e as Secretarias interessadas.

Todos terão sempre liberdade de se inscreverem e discutirem projetos.
Em não havendo inscritos e debatedores, estão realizadas as primeiras audiências

públicas a esses projetos. Dentro de quinze dias, estaremos realizando a segunda audiência
pública para esses mesmos projetos, para o bom andamento da Casa e desses projetos.

Às 11h3Omin, conforme combinado, haverá uma audiência pública, quando
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discutiremos a questão da instalação do metrô em Santo Amaro. Pela previsão do Governo
Estadual, está projetada a derrubada de um shopping, para construção da estação do metrô.
Comerciários, comerciantes, trabalhadores e proprietários de lojas, naquele shopping, querem
o metrô, como todas as regiões querem. Ocorre que eles acham que ali não é o local mais
adequado para a instalação do metrô. Então, eles debatem e solicitam do Governo Estadual
que a estação seja construída um pouco mais adiante ou um pouco antes, 200 metros para
frente ou 200 metros para trás. O importante é não derrubarem o shopping. Essa é a intenção
deles. O Governo deve sugerir a melhor solução.

Dentro de quinze minutos, repito, estarei aqui novamente, para darmos início à
discussão que interessa aos senhores presentes.

Bem vindos. A Casa é dos senhores.
Muito obrigado a todos.
Está encerrada esta audiência pública.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Nós vamos dar início à nossa pauta extensa, que
temos aqui de audiências públicas. Quero já iniciar informando a todos os presentes aqui, peço até
atenção, a nossa pauta foi divulgada duas vezes no Diário Oficial, uma vez foi publicada no Diário
Oficial do dia 31 e foi republicada no Diário Oficial do dia 03. também foi publicado no Diário de
São Paulo, na terça-feira, dia 03 de junho, que está em minhas mãos, e também na Folha de
S.Paulo, publicado na página A13, que é uma das páginas mais importantes da nossa cidade.
Então a devida publicação que é requerida por todos foi feita em dois jornais, Diário de São Paulo
e Folha de S.Paulo e duas vezes no Diário Oficial. Nós estamos aqui abertos a qualquer indagação
e a qualquer manifestação das pessoas presentes.

Nós vamos dar início ao item primeiro, que é o PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação da imagem da
referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo e dá outras
providências. Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Independente da inscrição, se veio aqui para
falar vai falar.

•

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Sou da Secretaria do Verde do município. A nossa consideração da
Secretaria é a seguinte, o PL da forma como está proposta considera de difícil regulamentação,
aplicação e fiscalização da lei pela dificuldade de identificação do uso e mensuração do dano a ser
compensado. Será a verba investida na publicidade, ou futura compensação? Penso que deva se
fazer algum sentido como no caso de campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários tal
compensação poderia se valer de uma base de cálculo sobre prejuízos causados pela obra para o
meio-ambiente, como emissões de carbono e movimento de terra e geração de entulho, entre
outros impactos mediante critérios estabelecidos.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a
audiência pública do PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, relator o Vereador Juscelino
Gadelha.
PL 147/2007, do Vereador Chico Macena.
Quero dar uma sugestão aos presentes. A fala aqui é importante, mas é importante falar com o
relator do projeto e com o autor do projeto, porque a audiência pública cumpre um mandamento
regimental, porém aqui não se faz mudança nem para pior e nem para melhor, é apenas para se
ouvir as pessoas. Então queria sugerir ao senhor que além de falar aqui, mandasse para o autor e
o relator as suas sugestões vindas da Secretaria do Verde.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Eu me comprometo a entregar para todos os autores e relatores. O
PL 147 a Secretaria é contra pela impossibilidade do cumprimento da disposição tendo em vista o
decurso de prazo da data prevista para extensão do prazo inicial para adequação previsto no artigo
45 da Lei 14.223. E considerando a instituição da penalidade estabelecida nos artigos 40 a 43 da
mesma lei.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 147/2007, do Vereador Chico Macena, que tem como relator o Vereador
Toninho Paiva.
Item 3. PL 171/2006, do Vereador Aurélio Nomura, estabelece sanções para proprietários os
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos terrosos para além dos
limites de suas propriedades ou para trechos de drenagem eventualmente existente nessa
propriedade e dá outras providências. Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria se manifesta favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a
audiência pública do PL 171/2006, do nobre Vereador Aurélio Nomura e relator o Vereador
Juscelino Gadelha.
Item 4. PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a criação para fins comerciais e
comercialização de cães e gatos no município de São Paulo e dá outras providências.
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria do Verde é contra porque já há lei municipal
regulamentada tratando do assunto, 14.483/07 e o Decreto 49.393/08 se não me engano.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel e relator Toninho Paiva.
Item 5. PL 292/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o programa de contenção e
preservação do meio-ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá
outras providências. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria é contra. Considerando que no âmbito do Executivo
municipal o comitê sobre mudanças climáticas e eco-economia sustentável criada pelo Decreto
45,959/05, onde está previsto no seu artigo 2: "uso de fontes renováveis de energia, a melhoria da
eficiência energética e uso racional da energia" e no artigo 3: "o fomento à reciclagem de resíduos
e implementação do papel reciclado na administração pública municipal também definido na Lei
14,439/07". Uso de energia solar...

O SR. PRESIDENTE (Carlos ApOlinario) - Um momento só. Eu pediria aos presentes, por

I
Pgentileza, que ouvissem o representante da Secretaria do Verde. Pode continuar.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Não precisa ouvir, é só falar mais baixo. O uso de energia solar nas
dependências da Prefeitura municipal de São Paulo que utilizam água quente já está determinado
na Lei 14.459/07.
A tecnologia para geração de energia através de painéis fotovoltaicos é muito cara e demanda
áreas enormes para instalação das placas coletoras. Assim, é necessária avaliação técnica da
possibilidade desta proposição, bem como para o aproveitamento da água de reuso em vasos
sanitários para o qual há muita controvérsia entre especialistas.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por encerrada a audiência
pública do PL 292/07 da Vereadora Claudete Alves com relator Juscelino Gadelha.
Item 6 - PL 357/07, Vereador Goulart, dispõe sobre as caçambas estacionárias em vez de
logradouros públicos municipais. Acrescenta dispositivo na Lei 13.478 e 570/2002 e dá outras
providências. Relator Vereador Farhat.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - O PL trata de questões operacionais para as quais já há legislação e
normatização da Limpurb que considera deva avaliar a lei. As referências à Lei 13.478 não estão
claras na relação como o proposto.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública
ao PL 357/07 do Vereador Goulart. Relator Farhat.
Item 7 - PL 363/2007 do Vereador Natalini. Institui no âmbito do Município de São Paulo o
Programa de Monitoramento ambiental e dá outras providências. Vereador Toninho Paiva é o
relator.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 363/07 do Vereador Natalini, relator Toninho Paiva.
Deixo registrado que os Srs. Vereadores que não se pronunciarem aqui poderão passar à
assessoria os seus pronunciamentos por escritos e serão colocados em nossa ata de trabalho.
Item 8 - PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre organização do
Sistema Municipal de Planejamento e Gestão e Intervenção em Áreas de Risco e dá outras
providências.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou 'couto-matizai=
audiência pública do PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, relator Toninho Paiva.
Item 9 - PL 468/07 do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a distinção de recursos oriundos
da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo. Relator Toninho Paiva.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Favorável.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 468/2007 do Vereador Francisco Chagas e que tem como relator o nosso
vice-Presidente, Toninho Paiva, acompanhado do Vereador Farhat.
Item 10 - PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel, dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia
como método de controle populacional de cães e gatos e dá outras providências. Relator Chico
Macena.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Há Legislação Estadual com a mesma disposição. Lei 12.916/08.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel que tem como relator o Vereador Chico
Macena.
Item 11 - PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade de constar
aviso de produto reciclável em periódicos e materiais de propaganda em geral, instituído no âmbito
do Município e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA apóia este projeto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não mais havendo inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza com Relator Juscelino Gadelha.
Item 12 - PL 503/2007 do Vereador Kamia, institui no âmbito do Município a forma de utilização de
sacolas plásticas e dá outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É polêmica a avaliação do interesse ambiental na utilização das
sacolas plásticas oxi-biodegradáveis que tem sido objeto de várias iniciativas e de instrumentos
legais para a sua adoção, sobre os quais temos nos posicionados contrariamente à indicação do
uso até que os estudos desenvolvidos comprovem a sua eficácia conforme parecer do Decont -
SVMA. A explicação do material dado no PL é de difícil verificação, não informa a sua composição
química na rotulagern e a identificação do produto não é imediata o que apresenta dificuldade na
normatização para adequação do uso proposto na regulamentação da lei e ainda restringe a
desejável reutilização de matérias. A SVMA discorda da determinação de um único material para
embalar produtos pois não podemos inviabilizar a possibilidade de que outras tecnologias
alternativas possam surgir e trazer benefícios. Temos a considerar que a capacidade de poluir é
dada, sobretudo pela forma do uso descarte ou deposição final. Se for biodegradável o plástico
deverá se decompor em processo de compostagem e não em aterros, onde sua decomposição é
poluente. Consideramos ainda que além da preocupação com o material é importante a adoção de
medidas para evitar desperdícios, utilizar sacolas duráveis de qualquer material, diminuir o
consumo de sacolas para o acondicionamento de mercadorias, restringir o excesso de material nas
embalagens dos produtos comercializados e minimizar os impactos da contribuição do volume de
deposição dos aterros e os de sua decomposição.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência
pública do PL 503/07 do Vereador Kamia que tem como relator Chico Macena.
Item 13 - PL 541/07 do Vereador Dalton Silvano, acrescenta dispositivo na Lei 14.223 de 26 de
setembro de 2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana
do Município e dá outras providências. O Vereador Arselino Tatto é o relator.
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano, ao PL 541/07:
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É o 541, não é? A Secretaria é contra. O artigo 19 refere-se aos
anúncios afixados em logradouros quando considerados especiais, finalidade cultural, educativa,
eleitoral e imobiliária. São exceções colocadas para anúncios fixos. Portanto, não guardam relação
com o PL proposto de distribuição de jornais e revistas.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 541/2007 do Vereador Dalton Silvano, relator Arselino Tatto.
Item 14 - PL 552/07 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Dalton Silvano.
OSR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis com as seguintes modificações: que o entorno dos
parques a ser considerado, para efeito da lei, seja definido através do estabelecimento de uma
faixa lindeira ou raio de abrangência e que a aprovação dos projetos referidos no artigo 2° esteja
condicionada análise e parecer da SVMA, alteração do artigo 2°.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 552/07 do Vereador Russomanno e o Vereador vai, por escrito, se
manifestar acerca da sua posição.
- Documento a que se refere o vereador.

•
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Desculpe, somos contra o conflito com a Lei 10.365/87 que protege
toda a vegetação de porte arbóreo. Este é o parecer do 552.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O Sr. André é o representante da Secretaria do Verde
e está trazendo a opinião da Secretaria. Estou pedindo a ele que, além de manifestar aqui,
encaminhe tanto ao autor quando ao relator do projeto a opinião da Secretaria que, se eu fosse
autor, seria muito importante no auxilio da finalização do projeto.
PL 614/07 do Vereador Russonnanno que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público
Municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar e
dá outras providências. Relator Dalton Silvano.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 614/07:

•
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Nosso parecer é o seguinte: considerando que SVMA é favorável à
utilização de produtos que funcionem como fontes de energia alternativa e renovável, como é o
caso da iluminação por células fotovoltaicas. Essa assessoria se manifesta favoravelmente à
presente propositura com alterações que julgamos ser absolutamente necessária, posto que
diferentemente do aquecedor solar que funciona bem, mesmo em dias nublados. Para iluminação
pública eficiente, produzida exclusivamente por células fotovoltaicas haveria obrigatoriamente a
necessidade de sol pleno durante o ano todo, o que não é característica climática da cidade de
São Paulo. Portanto, deve-se proceder a alterações no texto deste PL no sentido de as células
fotovoltaicas serem inseridas na iluminação pública de forma alternativa complementar à
iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação pública.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a
audiência pública do PL 614/07 do Vereador Russomanno, relator Dalton Silvano.
Item 16 - PL 678/06 do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana,
relator Chico Macena.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis.	 -
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência
pública do PL 678/06 do Vereador Paulo Frange e relator Chico Macena.
Item . 17 - PL 713/03 do Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a criação do serviço de instalação
de caçambas municipais em locais pré-determinados para a coleta de entulho, materiais e
produtos sem serventia e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha.
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano.

•
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é contra. A Prefeitura de São Paulo já dispõe de locais
adequados para os serviços de recolhimento de entulho e objetos inservíveis através da instalação
de Ecopontos, estações de entrega voluntária, com 27 unidades em funcionamento e previsão de
ampliação a cargo do departamento de Limpeza Urbana - Limpurb.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 713/06 do Vereador Dalton Silvano. Relator Juscelino Gadelha.
Item 18 - PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de
lixo reciclável nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Relator Dalton Silvano.
Registro a presença do Vereador Gilson Barreto.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. Há um parecer muito grande. Não vou ler. A coleta
seletiva de resíduos sólidos e sua reciclagem é de grande importância para a preservação de
recursos naturais. Daí temos uma série de indicações. Vamos entregar para o relator e para o
autor do projeto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por encerrada a
audiência pública do PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, relator Dalton Silvano.
Item 19 - PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, institui programa para eliminação gradativa das
carroças conduzidas manualmente e dá outras providências. Relator Toninho Paiva.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos contra. O uso de carroças conduzidas manualmente deve ser
opção do carroceiro e sua eliminação deve ser dada através da melhoria das condições de
trabalho e da remuneração e valorização do serviço prestado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, relator Toninho Paiva.
Estamos retirando o item 20 da pauta.
Item 21 - PL 467/07, de autoria da nobre Vereador Soninha e do nobre Vereador Chico Macena.
Altera o dispositivo da lei municipal n° 14.178, de 28 de junho de 2006, que institui o Dia Municipal
Sem Carro. Estabelece condutas a serem adotadas, nesta data, e dá outras providências. O relator
é o Vereador Toninho Paiva.
Tem a palavra o Sr. André Goldman.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN- Somos favoráveis. (inaudível) apóia e participa da Campanha do Dia
Mundial sem Carro, desde 2005. A lei proposta vai ao encontro de nossas aspirações, pela
participação maciça da população e do Poder Público nesse evento.
Vou ler a alteração que será feita ao artigo 3°, no inciso 2: "A autoridade de trânsito deverá
encaminhar ao condutor, preferencialmente, no ato da infração, notificação com advertência, por
escrito."
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Tem a palavra o Sr. Luís Nader, assessor da nobre
Vereadora Sonin ha.
O SR. LUÍS NADER - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr. André Goldman e presentes, esse
projeto já foi objeto de uma audiência pública, na qual tive oportunidade de esclarecer alguns de
seus pontos principais.
Voltando a estudar a matéria, com maior rigor, pude verificar que ela altera a lei municipal 14.178,
revogada pela Consolidação das Leis, que unifica as datas comemorativas.
Então, elaboramos um substitutivo, uma minuta do substitutivo, a qual vou entregar,
oportunamente, à assessoria do relator, nobre Vereador Toninho Paiva, para que possa ser feita
essa adequação técnica.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 467/07, cujo relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Institui multa
pela utilização de imóvel residencial e não residencial, sem o correspondente Certificado de
Conclusão, e dá outras providências.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 01/08, cujo relator é
o nobre Vereador Arselino Tatto.
Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe, no âmbito
do município de São Paulo, sobre apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança,
RIV, devidamente aprovado, para concessão de alvará de construção para edificações com dez ou
mais andares, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
Não há Vereadores inscritos.
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O SR. FARHAT — Sr. Presidente, cumprimento não só o autor da PTc")]5'6%-rá-TiVotTé—Vereactur--
Goulart, como o relator do projeto, nobre Vereador Chico Macena, pois essa é uma importante
providência. Vemos, na cidade, construção de edifícios de 10 a 30 andares, sem que haja um
estudo de impacto, seja de vizinhança, seja de trânsito.
Assim, saúdo o Vereador autor da proposta.
Em não havendo oradores inscritos, e após essa calorosa saudação, está encerrada a audiência
pública ao PL 220/07.
Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Obriga o
sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas nas caixas de atendimento.
O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 343/07.
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre
a obrigatoriedade de instalações de lixeiras suspensas, em frente aos locais que especifica, e dá
outras providências.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 354/05.
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item
10.1.5.4, na lei n°11.228/92, e dá outras providências, referente à obrigatoriedade de colocação de
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico
Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bueno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 370/05.

•
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audiência pública ao PL 370/05.
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Condiciona a
condição de habite-se, para edificações que se enquadrarem nas condições exigidas pela lei de
anistia e apresentação de projeto assinado por engenheiro ou arquiteto cadastrado na Prefeitura.
O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 381/04.
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre
a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas condições exigidas nas leis de
anistia. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 415/07.
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe sobre a
obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos estarem dotadas
de garagem, áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários do sistema de
transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, há duas questões. Primeiro, quando V.Exa. fala em
transportes metropolitanos, V.Exa. está excluindo o metrô e a SPTrans. Isso tem de ficar mais
esclarecido. Segundo, não há como se aferir quem vai parar no estacionamento. Podemos obrigar
o metrô e a SPTrans fazerem estacionamentos. Ocorre que não podemos obrigar que quem pare
lá seja usuário do transporte coletivo, metrô. Não temos como aferir isso.
Então, o projeto tem de ser modificado.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 510/07.
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre
a implantação obrigatória, no âmbito do município de São Paulo, do sistema de aterrarnento e
instalações elétricas, compatíveis com a utilização do condutor terra, nos imóveis que especifica, e
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do vereador Russomanno, ao PL 589/06.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 589/06.
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item
5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do capítulo 5, preparação e execução de
obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de Obras e Edificações, COE, no
município, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 752/07.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo mais inscritos, e-s-fá-

	

ëiUa	 '1
audiência pública ao PL 752/07.
O item 32 é igual ao 21.
Passemos ao item seguinte, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato. S.Exa. mandou um
documento, solicitando à Comissão que retire o seu projeto da pauta. Se é vontade de S.Exa.,
acatamos. Assim, o projeto está retirado.
Passemos ao item seguinte, PL 750/07, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos Santos -
Zelão. Dispõe sobre a instalação ou adaptação de edificações para fraldários geriátricos, e dá
outras providências. O relator é o nobre Vereador Farhat.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 750/07.
Passemos ao item seguinte, PL . 170/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre
a instalação de manietes, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município, e dá
outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis, com algumas modificações. Estamos suprimindo
parte do artigo 1°. Estamos suprimindo todo o artigo 2°, todo o artigo 3°, parágrafo único e todo o
artigo 7°.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 170/08.

• Passemos ao item seguinte, PL 155/06, de autoria do nobre Vereador William Honroso. Dispõe
sobre o descarte e destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do
mar e carnes, nas feiras livres, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. O
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 155/06.
Passemos ao item seguinte, PL 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre
a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio ambiente, e dá outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Sr. Presidente, temos uma proposta substitutiva, que aprimora o
Cades, Conselho Municipal do Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tornando-o
paritário. A proposta tem toda a composição que propomos. A base é paritária.
O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, a Secretaria se manifestou e quer discutir a questão
do substitutivo. Estou disposto a discutir, na segunda votação. Após a primeira votação, em
plenário, solicito à Secretaria que envie o esboço do que precisa ser modificado. A Secretaria teve
uma iniciativa recente, em criar alguns conselhos distritais. Isso é muito salutar, e deverá constar
nesse projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O nobre Vereador Gilson Barreto, juntamente com a
Secretaria, dispõe-se a construir um projeto mais adequado.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 664/07.
Passemos ao item seguinte, PL 543/07, de autoria do nobre Vereador Mário Dias. Dispõe sobre a
obrigatoriedade das empresas de coleta de lixo, no município de São Paulo, a adaptarem os
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carrinhos utilizados pelos garis para a coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Toninho Paiva.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 543/07.
Passemos ao item seguinte, PR 03108, de autoria do nobre Vereador José Rolim. Institui frente
parlamentar pelo uso racional de água. O relator é o Farhat.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 03/08.
Passemos ao item seguinte, PL 592/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Revoga,
em todos os seus termos, a lei n° 10.862/04 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição de
tabagismo, nos locais em que especifica, no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador
Juscelino Gadelha.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 592/06.
Passemos ao item seguinte, PL 50/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Cria o
Programa municipal de combate ao aquecimento global e às mudanças climáticas. Torna
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visem à eficiência energética dos imóveis e dá
outras providências. Relator: Dr. Farah.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis, com as seguintes modificações: primeiro, a
supressão de todos os artigos que integram o capítulo II do referido PL.
Justificativa: o tema é tratado de forma ampla pela Lei 14.459, de 2007.
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Segunda, supressão do artigo 25°.
Justificativa: quanto às edificações existentes, o próprio mercado imobiliário e a renovação do
material do ambiente construído da cidade se encarregarão de promover, nas futuras reformas que
essas edificações devam sofrer, e contemplar as devidas adaptações.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, André.
Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 50/2008, de autoria
do Vereador Aurélio-Miguel e relatoria do Dr. Farah.
Item 42: PL 0373/07, do Vereador Aurélio Nomura: "Altera o subitem 10.1.2.1...".
Relator: Dalton Silvano.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Tenho em mãos uma manifestação de três páginas, que não vou ler.
Eu a enviarei ao Sr. Relator, de pronto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a presença do André. É muito
importante que a Secretaria se manifeste, e ele está presente, manifestando-se, de forma
consciente. Quando ele viu que o relatório é extenso, já se comprometeu a enviar cópia para o Sr.
Relator e também para o autor do projeto, o que é muito mais produtivo.
Agradeço a você, André, pela forma como está conduzindo a sua presença.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0373/2007, de autoria do Vereador Aurélio
Nomura, relatoria do Vereador Dalton Silvano.
Item 43: PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a proibição de comércio
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos
municipais, acrescenta um artigo 11-A, com seus parágrafos 1°, 20, 30, 40, -0,o 60 e 7° à Lei 11.039,
de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias".
Não há oradores inscritos ao PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, relatoria do Vereador
Chico Macena.
Está realizada, portanto, a audiência pública.
Item 44: PL 0357/07, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e
logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de
2002 e dá outras providências". Relator: Dr. Farah.
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0357/07, de autoria do Vereador Goulart,
de relatoria do Dr. Farah.
Item 45: PL 0564/07, da Vereadora Myryam Athie: "Dispõe sobre a instalação e funcionamento de
circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras providências". Relator: Vereador Chico
Macena.
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência do PL 0564/07, de autoria da Vereadora Myryam Athie e
relatoria do Vereador Chico Macena.
Item 46: PL 0600/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a identificação de lote ou
terreno sem construção na Cidade de São Paulo e dá outras providências". Relator: Dr. Farah.
Queria até fazer uma homenagem pública ao Vereador Dr. Farah, porque todos projetos que vão
para S.Exa. voltam imediatamente, não ficam parados projetos em suas mãos. Parabéns, nobre
Vereador.
Registre-se em ata esta homenagem ao Vereador Farhat.
Portanto, como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública ao PL 0600/07, de autoria
do Vereador Adilson Amadeu e relatoria do Vereador Dr. Farah.
Item 47: PL 0631/06, de autoria do Vereador Goulart, relatoria do Vereador Chico Macena: "Dispõe
sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, da prática de se empinar 'pipas' ou
'papagaios' nos locais que especifica, e dá outras providências".
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0631/06.
Item 48: PL 0738/07, do Vereador Paulo Fiorilo: "Altera a redação do Art. 12 da Lei n° 14.454, de
27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de
denominação de vias, logradouros e próprios municipais". Relator: Dalton Silvano - grande
Vereador.
Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública PL 0738/07, do Vereador Paulo
Fiorilo, relatoria do Vereador Dalton Silvano.
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Item 49: PL 0551/07, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva: "Dispõe
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno dos Parques
Municipais, e dá outras providências".
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551/07, dos
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva.
Item 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências".
Não há inscritos.
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de número 50, de autoria do
vereador Aurélio Nomura.
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública, vou dar início à nossa sessão ordinária.
Está encerrada a audiência pública.

•

•
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CAIARA MUNICIPAL DE

4) PAULO
PARECER N2 16- 0944/2008	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E Mtiu Anntsiera i r. SOBRE O PROJETO DE LEI N2 510/07

Trata-se de projeto de lei n 2 510/07 de autoria do Nobre Vereador Goulart, que dispõe
sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos
estarem dotadas de garagens e áreas de estacionamento de veículos exclusivas para
usuários do sistema de transportes coletivos.

Na justificativa que acompanha a proposta, o autor esclarece que o PL visa garantir o
conforto dos usuários, estimular o uso dos transportes coletivos de modo a otimizar o sistema

4 viário e minimizar os danos causados à população e ao meio ambiente provocado pela
poluição por gases e outros agentes, pela construção de garagens e/ou estacionamentos
para uso exclusivo dos usuários do sistema de transporte por Metro, trens e ônibus.

A propositura estabelece que todas as novas construções de estações de transportes
metropolitanos deverão possuir garagens e áreas de estacionamento de veículos exclusivas
para usuários do sistema de transporte coletivo.

No prazo de 4 anos, as empresas de transportes metropolitanos deverão providenciar
garagens e áreas de estacionamento no entorno das estações, construídas anteriormente a
vigência desta lei, cuja distância não poderá exceder a 300 m.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, no parecer
n2 0067/2008, manifestou-se pela legalidade da propositura.

Por se tratar de matéria que versa sobre o Código de Obras e Edificações foram
realizadas as duas Audiências Públicas obrigatórias.

A proposta de lei reforça o entendimento de que o Terminal de Ônibus Urbano é um
empreendimento gerador de impacto ambiental, conforme a classificação de usos constante
do Decreto 45.817/05 exigindo, por necessário, a adequações complementares à sua

11. implantação e, vem ao encontro da disposição contida no Plano Diretor Estratégico (Lei n°
13.430/02) no parágrafo único do art. 122, que trata das Áreas de Intervenção Urbana, que
estabelece ao Executivo, dentre outras coisas, que estimule a implantação de
estacionamentos de veículos e de bicicletas, em um raio de 100 (cem) metros de todas as
estações de metrô e de trens urbanos, dando prioridade para as estações localizadas nos
cruzamentos com vias estruturais.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é, portanto,
FAVORÁVEL à propositura, pois atende às orientações do instrumento global e estratégico
da política de desenvolvimento urbano do Município.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 02 -/oe1,79-0,0E-
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16 - PAR	 V
PARECER No	 16- 1074/2008	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURIMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE
O PROJETO DE LEI N o 510/2007

Objetiva o presente projeto de autoria do nobre Vereador Antonio
Goulart (PMDB), obrigar todas as novas construções de estações de transportes
metropolitanos possuir garagens e áreas de estacionamento de veículos exclusivos
para usuários do sistema de transporte coletivo.

As empresas de transportes metropolitanos deverão providenciar
garagens e áreas de estacionamento ao entorno nas estações no prazo de 4 (quatro)

ik	 anos.
A distância entre as estações e espaços para estacionamento de

veículos não poderão ser superior a 300 (trezentos) metros.
Justifica o Autor que a matéria apresentada visa propiciar o conforto

dos usuários e estimular o uso dos transportes coletivos, de modo, a otimizar o
sistema viário e minimizar os danos para a população e ao meio ambiente, causados
pela poluição por gases e outros agentes.

Foram realizadas duas audiências públicas, sendo que o representante
da Secretaria do Verde e Meio Ambiente do Município esclareceu que o projeto de lei
apresenta algumas questões obscuras que deveriam ser esclarecidas.

Analisando quanto ao mérito desta Comissão a matéria é de utilidade
pública, pois o uso dessas garagens e áreas de estacionamento de veículos,
propiciará a retirada dos veículos estacionados nas ruas conseqüentemente
melhorando o trânsito.

Portanto, favorável é nosso parecer ao projeto apresentando.
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A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

i

termos :'. :!-:-V:f3 :''..:'''.i do Regimento Interno.

São Paliio, /02-, 1 0/

Maria Tereza Affonso da Silva
Técnico Administrativo
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REQUERIMENTO N°
13- RDS
13- 00060/2009

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

01-0653/2008 Cria o dia dos devotos de São Jorge Guerreiro "Ogum"
01-0446/2008 Dispõe sobre a proibição de propaganda eleitoral no âmbito municipal
01-0428/2008 Institui o programa "São Paulo Capital Brasileira do Esporte"

•	
01-0402/2008 Obriga às concessionárias a plantarem árvores
01-0366/2008 Cria o Museu do Meio Ambiente
01-0113/2008 Alteração denominação da Praça Domingos Borges para Praça João

Azevedo
01-0085/2008 Denominação do Clube da Comunidade Veleiros Rubens Machado
01-0084/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stojan
01-0083/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira

Santos Pinho
01-0082/2008 Denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes
01-0081/2008 Denominação do Clube da Comunidade Vila Missionária Joel Policarpo

Magalhães
01-0030/2008 Isenção de EPTU (Imóveis Tombados)
01-0028/2008 Fixar e incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, o último

fim de semana do mês de fevereiro para realização dos Desfiles das Escolas
de Samba do Carnaval Paulistano

01-0735/2007 Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retorriWái:S'i:	 77:-.,;271
01-0702/2007 Denominação do CEU Parelheiros "Prof.' Eneida Palma Leite"
01-0632/2007 Destinação de aposentos para hospedagem exdlusiva'goppião fumantes"

em hotéis, motéis
01-0631/2007 Desinsetização periódica em veículos de TrarisporteYúblico
01-0555/2007 Inclui no Calendário Oficial do Município de S.Pau* lo a encenação da
Paixão de Cristo
01-0545/2007 Extinção da Zona de Uso Especial de Interesse Social ZEIS 4 — SO 17
01-0510/2007 Construção de garagens em novas estações de transportes metropolitanos
01-0445/2007 Trânsito e estacionamento de veículos de propriedade de deficientes
físicos
01-0362/2007 Programa Plantando Vida	 RECEB , SGP
01-0357/2007 Caçambas em vias e logradouros públicos

PROftíCOLO LEGISLATIVO
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01-0298/2007 Regulamentação de distribuição de materiais promocionais
01-0251/2007 Declara Cidade-Irmãs Pomerode e São Paulo
01-0220/2007 Relatório de Impacto de Vizinhança - RTVI
01-0173/2007 Inclusão de Fisioterapeutas nos programas de assistência à saúde
01-0172/2007 Fisioterapeutas nos Centros de Educação Infantil - CEI
01-0124/2007 Proíbe alarmes sonoros em edificações
01-0116/2007 Inclui Mochila no kit de material escolar gratuito
01-0028/2007 Institui o Programa Bom de Boca
01-0002/2007 Denomina Fiori Giglioti o Museu do Futebol (substitutivo)

01-0692/2006
La

01-0691/2006
01-0631/2006
01-0541/2006
01-0540/2006
01-0520/2006
01-0491/2006
01-0477/2006
01-0462/2006
01-0435/2006
01-0434/2006
01-0430/2006

•	 01-0429/2006
01-0401/2006
tombado
01-0390/2006
01-0251/2006
01-0244/2006
01-0210/2006
01-0209/2006
01-0167/2006
de S.Paulo
01-0135/2006
01-0093/2006
Barril

Denomina Pra' Adelaide Rosa Femandes Machado de Souza o CEU Três
gos (veto total)
Denomina Prof. José Everardo Rodrigues Cosme o CEU Navegantes
Proíbe empinar pipas ou papagaios no âmbito do município
Equivalência ADIs
Semana sem multas no trânsito
Disciplina o emplacamento de imóveis situados no âmbito do município
Isenta EPTU das Lojas Maçônicas
Institui Rádio Ônibus
Exclui fisioterapeutas da restrição imposta pelo rodízio municipal
Altera a denominação da Estrada Itaquaquecetuba
Exclui veículos e utilitários de floriculturas do rodízio municipal
Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal
Incentivo fiscal para a realização de projetos esportivos
Concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração de imóvel

Altera a denominação da Rua Verdun
Isenção de tarifa aos aposentados do sistema de transporte coletivo
Tempo máximo de espera para atendimento de telefonia celular
Altera a Lei Macena
Obriga indicação de autoria legislativa
Identificação de todos os veículos da Administração Pública do Município

Pórticos de entrada na cidade de São Paulo
Inclui no calendário Oficial do Município, o desfile do Bloco Banda do



Declara de utilidade pública da gleba que dá acesso ao Solo Sagrado de

Obriga afixação da letra do Hino Nacional Brasileiro nas escolas

Altera a denominação da Rua Anátema
Distribuição do material e uniforme escolar no 1° dia letivo
Implantação de assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de

Fate no .3...clo Pfocesw I

no ,04.A., ..O.Ce .. .2.0M	 '. .... 1

	 VIli.à..014,	
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01-0056/2006
01-0043/2006

01-0806/2005
01-0785/2005
01-0751/2005
01-0733/2005
01-0732/2005
01-0731/2005
01-0699/2005
01-0565/2005
01-0474/2005
Samba
01-0298/2005
Guarapiranga
01-0118/2005
municipais
01-0112/2005
01-0111/2005
01-0011/2005
Ensino

Cidade do Samba
Lista dos bens turísticos de valor excepcional permanente

Inclui no Calendário Oficial o evento INTERLAGOSFEST
Dispõe sobre a construção de arquibancadas no autódromo
Reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal
Determina colocação de placas alertando sobre rodízio- municipal
Dispõe sobre o horário de atendimento público em bancos
Suspende multas para imóveis em área de mananciais
Linhas-guias para deficientes visuais
Fiscalização de atividades que geram poluição sonora
Condições a serem observadas no repasse de verbas para Escolas de

01-0554/2004 Contratação de serviços de controle de pragas
•	 01-0552/2004 Identificação da unidade de ensino em uniforme escolar

01-0201/2004 Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N° 9.120)
01-0166/2004 Proíbe cenas de violência e sexo em "trailers"
01-0090/2004 Cria opção de data para pagamento do IPTU
01-0059/2004 Alvará de estacionamento (altera a lei N° 7.329)

Sala das Sessões, U\-"
JOOJI HATO

Líder da Bancada do PMDB



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo n° 04-W de 200t	 j3  /
Papel para informação, rubricado como folha n°

e5	  (a) 	

À SGP.33 — Sra. Supervisora:
Solicito o desarquivamento

volta à tramitação.

USINAM DOR PRMES FILHOCONSULTOR TÉCAPCO - HISTOR!A
R.F.11.215

do processo assinalado no requerimento retro para

/ c1 /2009

Ângela BikiinTit—ncir.e"oni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

,
Conforme solicitado pelo RDS N° 13— G4Pov  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, !ide  Q 21 	 de 200.9..

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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MA MUNICIPAL DE

O PAULO16- PAR
'16- 00993/2010

Folha n`	 Lia do proc.
TA- S i O de 20.22.

André Ma.014a1
RF 112

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOgRE-0
PROJETO DE LEI N 2 510/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, dispõe
sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes
metropolitanos estarem dotadas de garagens e áreas de estacionamento de veículos
exclusivas para usuários do sistema de transportes coletivos.

A propositura tem por objetivo, além de propiciar o conforto dos usuários,
estimular o uso dos transportes coletivos, de modo a melhorar o sistema viário, e
minimizar os danos para a população e ao meio ambiente, causados pela poluição por
gases e outros agentes.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

17- RELCOM
17- 01029/2010

Palácio Anchieta Viaduto Jacare;, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 rlfi 

do processo n° 	510 	de  2007 	02 	01 	2013 	(a ) 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo 	013. 

	

Jader 	to Pimenta 
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Eduardo flórido Filho 
RE 11.175- SGP-33 
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13- RDS 
5  113- 00012/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

etc:á:. lá 

CUT:V.14U) it 

estris F7,tho 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir PDL n°6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n°  68/2002, PDI,. n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998/PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n °420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000; PL n° 171/2000, PL n° 181/2000, PL n°307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n°28/2002 ,PL n° 317/2002 ; PL n° 513/2002 ;PL n° 608/2002 , PL n° 

630/2002, PL n°  704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003, PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003', PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° 

824/2003, PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n° 

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n° 

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 73312005,PL n° 

785/2005, PL n° 799/2005, PL n° 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006,PL n° 

167/2006, 

251/2006, 

477/2006, 

124/2007, 

445/2007, 

246/2009, 

620/2009, 

PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , 

PL n° 381/2006, PL n° 382/2006', 

PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , 

PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , 

PL n° 510/2007, PL n°  28/2008 , 

PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , 

PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , 

PL n° 229/2006 

PL n° 401/2006 

PL n° 616/2006 

PL n° 251/2007 

PL n° 30/2008 

PL n° 454/2009 

PL n° 623/2009 

,PL n° 244/2006,PL n° 

,PL n° 434/2006,PL n° 

,PL n° 631/2006,PL n° 

,PL n° 357/2007,PL n° 

,PL n° 428/2008,PL n° 

,PL n° 539/2009,PL n° 

,PL n° 624/2009,PL n° 
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#1,0111 1■ 1 111 111,., 

 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

	

641/2009, PL n° 652/2009, -  PL n° 11/2010 PL n° 32/2010 	n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010, PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , 13 1:- n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

$42/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997 -,PLO n° 

4/1997, PLO n°4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n°7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n°48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006, PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n°183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart. 

Sala das Se 	 fever-U-:&' 2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 



CAIARA MUNICIPAL DE 

50 AULO 

do processo n° 

 

01  S-10   de20.123- 	 

 

  

À SGP.33 

Sra. Supervisora,  

Papel para informação, rubricado co o folha n° .3 	 

02 i  13 	(a) 	  

Libirajnra de Fulas Prentqs Filho 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 

LRY`_"--  
SOLANGE 	rgE o DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADR 
Supervis 

RANÇA SILVA 
da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 
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Folha 
Proc. n 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0510/2007 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.planalto.qov.br  www.prefeitura.sp.ciov.br/leciislacão  e site www.camara.sp.aov.br  
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, revoga dispositivos que especifica, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso comum do povo; 

- Lei Municipal n° 10.581, de 22 de julho de 1988, que dispõe sobre normas para 
cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos estacionamentos particulares 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências (cópia parcial: especialmente capítulo 13); 

- Lei Municipal n° 13.688, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre concessão 
de serviço público, precedida de execução de obra pública, para a construção de 
garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento de veículos, em 
áreas situadas nos distritos da Sé e República, e no Parque lbirapuera; 

- Lei Municipal n° 15.200, de 18 de junho de 2010, que altera as disposições sobre a 
obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto ou roubo nos estabelecimentos 
de uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento com número de vagas superior a 50 
(cinquenta), e dá outras providências; 

- PL n° 0020/2006, de autoria do Vereador Adilson Amadeus, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir incentivo fiscal para construção de edificação vertical destinada ao 
estacionamento de veículos quando próximos a estações de metrô na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0193/2013, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a 
cobrança no estilo "Critério Único" por parte dos estacionamentos particulares de 
veículos, localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0246/2013, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que regulamenta o 
estacionamento de veículos de fronte às padarias, confeitarias e estabelecimentos 
congêneres, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL 0510/2007 - pesquisa 
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PROCURADORIA 

- PL n° 0249/2013, de autoria do Vereador George Flato, que dispõe sobre a proibição 
de estacionamento a uma distância mínima de 50 (cinquenta) metros dos cruzamentos 
em vias no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0293/2013, de autoria do Vereador Claudinho Souza, que dispõe sobre os 
serviços prestados por empresas de estacionamentos com manobristas e por danos 
causados em veículos automotores, e dá outras providências; 

- PL n° 0342/2013, de autoria do Vereador Edemilson Chaves, que dispõe sobre a 
gratuidade de estacionamento para clientes ou usuários de instituições financeiras, e 
dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

SGP-21, para que volte à tramitação, conforme fls. 34, verso. 

São Paulo, 12 de março de 2014. 

Chris lana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL 051012007- pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°12.587. DE 3 DE JANEIRO DE 2012. 

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis n2=1  
3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril 
de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei n 2. 5.452, de 1 2  de maio de 
1943, e das Leis nn 5.917, de 10 de setembro de 
1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá 
outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ArL 1 2  A Política Nacional de mobilidade Urbana e instrumento da política de desenvolvimento urbano 
de que tratam o inciso XX do art. 21  e o art. 182 da Constituição Federal  objetivando a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no 
território do Município. 

Parágrafo único. A Politica Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do 
art. 22  e no §12  do art. 40 da Lei n2  10.257 de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidadel. 

Art. 22 A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal a 
cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos pnncipos, 
objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão 
democrática do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana. 

Art 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ê o conjunto organizado e coordenado dos modos 
de transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no 
território do Municiai°. 
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b) individual; 

III - quanto a natureza do serviço: 

a) público; 

b) privado. 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias; 

II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações. 

Sacão I 

Das Definições 

Art. 42  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte publico e privado utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Politica Nacional de Mobilidade Urbana; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no 
espaço urbano; 

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada as pessoas que possibilite a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor. 

§ 1 2  São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados. 

§ N Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto ã característica do serviço: 

a) coletivo; 

http://wvvw.planalto.gov.br/CCIVIL  03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12587.htm 	 29/8/2013 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a 
população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao públii 	a -1 0 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 	Ui 	O 

o 2.  
• ta 

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao..gtel 
por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; I%) 

O 
V CD 

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte 

el) 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03LAto2011-2014/2012/Lei/L12587.hbart 	 29/8/2013 

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercado 



11 

0.9.  

LI2587 	 Page 3 of 11 

entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perimetros urbanos; 

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 
entre Municipios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perlmetros urbanos; e 

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas. 
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II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à 
mobilidade; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e 
socioeconOmicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Politica Nacional de Mobilidade Urbana 

Art. 52  A Polifica Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

I - acessibilidade universal; 

II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconemicas e ambientais; 

III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte publico coletivo; 

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 

V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; 

Vi - segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VII - justa distribuição dos beneficios e ónus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 

Art. 52  A Politica Nacional de Mobilidade Urbana e orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas politicas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e económicos dos deslocamentos de pessoas e cargas 
na cidade; 

V - incentivo ao desenvolvimento cientifico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes; 

VI - otimização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a 
linha divisória internacional. 

Ari_ 72  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 
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V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção continua do 
aprimoramento da mobilidade urbana. 

CAPITULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. 82  A politica tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes 
diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor 
municipal, regional e metropolitano; 

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; 

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do 
processo de revisão; 

VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos 
serviços de transporte público coletivo. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 2Q Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

§ 32  (VETADO). 

Art. 99  O regime económico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de trens 
público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração 
prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatorio da outorga do podet 
público. C 

D) 
§ 12  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo 	 $114 

constituída pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado á receita oriunda de 
de custeio, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador pÚbli 	 dith  
além da remuneração do prestador. 

§ 22  O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se ta 	% 

C 
0 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011 -2014/2012/Lci/L12587.htm 	 29/8/20e 

z 
o 
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pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 32  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação 
do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou 
subsidia tarifário. 

§ 42  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação 
do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit 
tarifário. 

§ 52  Caso o poder público opte pela adoção de subsidio tarifário, o deficit originado deverá ser 
coberto por receitas extratariferias, receitas alternativas, subsidias orçamentários, subsidias cruzados 
inlrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, 
dentre outras fontes instituídos pelo poder público delegante. 

§ 62 Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita devera ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 72  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração 
da prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 82  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 92  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade 
mínima estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a 
transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão. 

I - incorporar parcela das receitas alternativas era favor da modicidade da tarifa ao usuário; 

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das 
empresas aos usuários; e 

lii - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme parametro ou 
indicador definido em contrato. 

§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar 
descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito 
solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ata de oficio ou mediante provocação da empresa, caso em 
que esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de 
projetos associados, bem corno da parcela destinada à modicidade tarifaria. 

Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo 
deverá ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e 
eficiência, especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o 
estabelecido nos arts. 92  e 92  desta Lei. 

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, 
deverão ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios 
e diretrizes desta Lei. 

Parágrafo único. Os usuários dos Serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acesslvel 
e de fácil compreensão, sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os 
meios para reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 12. Os serviços públicos de transporte individual de passageiros, prestados sob permissão, 
deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos 
mlnimos de segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores 
máximos das tarifas a serem cobradas. 

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá 
realizar atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria DOM os 
demais entes federativos. 

CAPITULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos 
previstos nas Leis nm  8.078. de 11 de setembro de 1990  e 8.987. de 13 de fevereiro de 1995: 

1- receber o serviço adequado, nos termos do art. 62  da Lei n2 8.957. de 13 de fevereiro de 1995' 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana; 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e 
acessivel, sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acesslvel para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 
conforme as Leis n---os  10.048 de 8 de novembro de 2000.  e 10.098 de 19 de dezembro de 2000. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 
observar as seguintes diretrizes: 

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 
avaliação; 

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III - arpoação dos riscos econõmicos e financeiros entre os contratados e o poder ooncadente; 

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis 
e financeiras ao poder concedente; e 

Art 15. A participação da sociedade civil na planejamento, fiscalização e avaliação da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 	 ,Z,  ii" 

ii cf, 
1 - Órgãos colegiadas com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e_ 

dos operadores dos serviços;  ,s 
—5 — 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de MobilidaVnitkitti 
_C.,. ..4 
V tà) 

,&  

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidan'IL. 

nos órgãos com atribuições análogas; 

III - audiências e consultas públicas; e 
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condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 	
!rgi 	n II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinado 
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usuários e de prestação de contas públicas. 

CAPITULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

urbano, que têm caráter essencial; 

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à politica de mobilidade urbana do 
Municlpio; e 

IV – (VETADO). 

Art, 15. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta 
Lei; 

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições 
vinculadas à Politica Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municlpios e Distrito Federal, nos termos 
desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a 
qualidade e produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade 
nas aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V – (VETADO); 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e 
diretrizes desta Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público 
interestadual de caráter urbano. 

§ 12 A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios e Estados em 
áreas conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de 
mobilidade urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira 
com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

§ 22  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municipios a organização e a 
prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde 
que constituído consorcio publico ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da 
Constituição Federal. 

Art. 17. São atribuições dos Estados: 

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público 
coletivo intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o 6 1° do art. 25 da Constituicão Federal' 

II - propor politica tributaria especifica e de incentivos para a implantação da Politica Nacional de 
Mobilidade Urbana; e 

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Municlpio, em conformidade com o § 30  do art. 25 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos 
serviços de transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituldo consórcio 
público ou convênio de cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a politica de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação 
dos serviços de transporte urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
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Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos dos arts. 17 e 1B. 

Art. 20. O exercido das atribuições previstas neste Capitulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, 
às normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, ás efetivas disponibilidades 
asseguradas pelas suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar na 101, de 4 de 
maio de 2000. 

CAPITULO V 

DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. Consideram-se atribuições mlnimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os principios e diretrizes desta 
Lei; 

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistemajej 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 	 :a  c 

n) ria 
1 - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos m 	s.,:erin 

locais e horários predeterminados; 	 -.1 CD 

ID 
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III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura 
urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a 
receita á aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao 
transporte não motorizado e no financiamento do subsidio público da tarifa de transporte público, na forma da 
lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e 
modos de transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da politica de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento 
pela sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do 
transporte de carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da unicidade dos 
índices de emissões de poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades 
gêmeas nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 175 da Constituicao Federal. 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Politica Nacional de 
Mobilidade Urbana e devera contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como; 

I - os serviços de transporte público coletivo; 

II - a circulação viária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados; 

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrulura viária; 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura 
de mobilidade urbana; e 

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em 
prazo não superior a 10 (dez) anos. 

§ 12  Em Municipios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma 
da lei, á elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e 
compativel com os respectivos planos diretores ou neles inserido. 

§ 22  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade 
Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada 
aos deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente. 

§ 32 O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
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elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei. 

§ 42  Os Municlpios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade urbana na data de promulgação 
desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elabore-ID. Findo o prazo, ficam 
impedidos de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à 
exigência desta Lei. 

CAPITULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO A MOBILIDADE URBANA 

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municlpios, 
segundo suas possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, 
farão constar dos respectivos projetos de planos pludanuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações 
programáticas e instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos 
sistemas de mobilidade urbana e melhoria da qualidade dos serviços. 

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos 
financeiros e às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art, 28. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos 
serviços de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETADO). 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Sergio Oliveira Passos 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Eva Maria Celta Dal Chiavon 
Cezar Santos AlVaraZ 
Roberto de Oliveira Muniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.1.2012 
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Folha 
Proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI N°6895 25/05/1966 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso 
comum do povo. 

Projeto: Projeto de Lei No 57/1966 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Notas complem.: - Lei no 7.007/1967 - Autoriza o Executivo a celebrar contrato com a CMTC para a cobrança 
de tarifas devidas por estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos. 
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José Vicente de Farta Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
de acordo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei Estadual 
n.° 9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a segtunte lei: 

Art. 1.0  — O estacionamento de veículos em locais préviamente deter. 
minados, nos bens públicos de uso comum do povo — onde fôr permitido 
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem fixados em decreto 
executivo. 

9 1.0 — Na fixação dos preços serão considerados: 

a) o tempo de duração do estacionamento; 

b) as condições do local; 

c) as características dos veículos; 

d) os preços cobrados por particulares, em locais análogos; 

e) outros fatores que devam ser levados em conta. 

9 2.°  — A exploração dos locais destinados a estacionamento nos 
Untos desta lei, poderá ser concedida a particulares, a titulo precário e 
mediante concorrência pública que versará sôbre a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário à Prefeitura. 

9 3.°  — Dos editais de concorrência pública e do consequente contrato 
de concessão de uso, constarão além de outras condições julgadas necessárias 
à salvaguarda dos interesse do Município, cláusula estabelecendo: 

a) — que a concessão é outorgada a titulo precário, obrigando-se o 
coscessinário a desocupar o local dentro de prazo razoável a 
ser fixado pela Prefeitura, em cada caso, mediante simples 
aviso escrito e independentemente de qualquer formalidade 
Judicial; 

b) — que os preços a serem cobrados peio concessionário serão 
fixados pela Prefeitura em consente:teia com o disposto no 
parágrafo I.° do artigo 1. 0  desta lei; 

c) — que a majoração dêsses preços, em qualquer circunstância ou 
ocasião, dependerá de prévia autorização, por escrito, da 
Prefeitura; 

d) — que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automatica-
mente majoradas, e na mesma base percentual, sempre que 
fôr autorizado e efetivado o aumento dos preços de estado-
niunento. 

Art. 2.° — As arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei 
serão recolhidas aos cofres da Prefeitura como receita do Município. 

Art. 3 0  — Em qualquer caso, indenpenderá do pagamento do preço 
estabelecido por esta lei o estacionamento: 

a) — dos carros oficiais, da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem corno de suas autarquias; 

b) — os veículos de transportes de passageiros (taxis) e de carga, 
quando estacionados em seus respectivos "pontos", nos ténias 
da Lei n.° 6.135, de 30 de dezembro de 1962; 

c) — os veículos de transporte coletivo (ônibus, troleibus e simi-
lares), quando estacionados em seus pontos de parada. 

Art. 4? — O Prefeito expedirá os regulamentos necessários à execução 
da presente lei. 

Art. 5.0  — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1988, 413.° 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima — 
Fernando Guedes de Moraes, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Francisco 
de Paula Quintanilha Ribeiro — Maury de Freitas 'Mac, respondendo 
pelo expediente da Secretaria de Obras. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 25 de maio de 1966 
— O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 
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Titulo: LEI No 10.581 22/07/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre normas para cobrança de preço pelo estacionamento de veiculos nos 
estacionamentos particulares do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°291/1987 (ver documento) 
Autor(es): lamil Achoa; e outros 

Regulamentação: Decreto n°26.473/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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DispOe sobre normas para,cobrança de PêteC. n°011nfer ço pelo estacionamento-de veículos 	nos 
estacionamentos particulares do MunicIplp .  
de São Paulo, e dá...ql.:trela providencias. t5 iS Ouarts' 

CLAUDIO LEMBO, Secretário dos NegóCios Jurídicos, respon 
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de Sã; 
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple 
mentar Estadual n9 S, de 31 de dezembro' de 1.969, usando 
das atribuições núe lhe são conferidas por lei.- 
Faz sabár que 'a CáMarã Municipal, em sessão•de 30,,ge junho 
de 1.988, decretou e eu promulgo a . seguihte lei: 

Art. 19 = Os estacionamentos particulares 
que exploram o ramo de estacionamento de veículos no Muni 
cípio de São Paulo ficam sujeitos as normas contidas na 
presente lei, (VETADO). 

Art. 29 - A tabela de,preços'(yETADO) de -
verá ser afixada em local visível do'eStacionamento a que 
se refere o artigo primeiroe não.poderá.ter-dímensões in ' 
feriares a 0,50 cm, deyendo'conter es preços àobrados por • 

período: I,. 
''Parágraforiinico 7 CansIdera-sepadc6o. com  

pleto o l praZo'corrido.de 6 (seig) horas, que se conta 'a 
partir do ingresso do veléulo no estacionamento. 

Art. 39 - (VETADO) 
Art. 49 - O preço dos períodos mensais ígíto 

estão sujeitos ã presente lei. 
Art. 59 - Os estacionamentos serão obriga 

dos a cobrir seguro contra roubo, furto, incêndio e perda 
total do veiculo a cada ocorréhcia verificada. 

Art. 69 - A infração a qualquer das normas 
estabelecidas na presente lei corresponderá a aplicação ao 
infrator da multa correspondente 'a 10 U.F.M. 

' 	Art. 79- O poder Executivo, através do 6r 
gíó competente, exercerá a fiscalização para o cumprimenta 
da presente lei, devendo no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir da vigencia da mesma regulamentar as normas comple 
mentares para a sua execução. 

Art. 89 - Esta lei entrarã em vigor na 'cla 
.ta de sua publicação, revogadas as disposições si contrárj.o. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO; 'aos 22de Julho de 

.1.588, 4359 da fundação de São Paulo. 
CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças . 
GERALDO DE MUNIDA PENTEADO, Secretário Municípalde Trans 
portes 
âALEXHFREUA NEVO, Secretário dos Negócios Rxtraordinários 
'publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
Julho de 1.988. 

'ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, SecretáriodoGomarrx,MunioS1 

531/41es 
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Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei n°8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo !desta Lei (areas 
contaminadas). (ver clôcumento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei n°8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei, 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo! e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente Mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusa° para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a meteria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de ahtehas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previStos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) ' 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lel.; (Ler 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao. 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo! desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver dOcumento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo! desta Lei. (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo i l0 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo! desta Lei.' (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo! e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver documento) 
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Lei ri2  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedeciglas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limitas dos imóveis. revoga a Lei n. 8266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lutza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Mexo I e tabelas constantes dos Mexas II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 

• 6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. .Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de 	a 41 

i

0  ..- p veículos serão projetados, dimensionados e executados livres 	tri  
de qualquer interferência estrutural ou física que possa redu-
zi-los, e serão destinados às seguintes utilizações: 
a) particular - de uso exclusivo e reservado, integrante de 
edificação residencial unifamiliar; 
b) privativo - de utilização exclusiva da população permanente 
da edificação; 
c) coletivo - aberto à utilização da população permanente e 
flutuante da edificação. 

é " 

F' rec. n 

13.1 Acesso 
O acesso de veículos ao imóvel compreende o espaço situa-
do entre a guia e o alinhamento do logradouro. 

13.1.1 O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não 
poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) da extensão da 
testada do imóvel, excetuados os conjuntos de habitações. 
agrupadas horizontalmente. 

13.1.2 Quando a capacidade do estacionamento for superior a 100 
(cem) veículos ou quando o acesso se destinar a caminhões 
e ônibus, o pavimento da pista de rolamento do logradouro 
deverá prosseguir até o interior do lote. 

13.1.3 Visando a segurança dos pedestres, a abertura destinada à 
saída de veículos do imóvel deverá estar posicionada, de 
forma tal, que permita a visualização da calçada. 

13.1.4 O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no 
mínimo, 6,00 m (seis metros) do início do ponto de encontro 
do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, exce-
tuadas as edificações residenciais unifamiliares. 

13.1.4.1 Em virtude das características do logradouro, esta distância 
poderá ser alterada a critério da PMSP. 

13.1.5 A acomodação transversal do acesso entre o perfil do logra-
douro e os espaços de circulação e estacionamento será feita 





F'rec_ rceLniot 

graus ou desníveis abruptos na calçada. 
exclusivamente dentro do imóvel, de forma a não criar de- 

I si 	nua r:i., 
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132 Circulação 
As faixas de circulação de veículos deverão apresentar di- 
mensões mínimas, para cada sentido de tráfego, de: 
a) 2,75m (dois metros e setenta e cinco centímetros) de lar-
gura e 2,30 m (dois metros estrinta centímetros) de altura livre 
de passagem quando destinadas à circulação de automóveis 
e utilitários; 
b) 3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de largura e 
3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de altura livre de 
passagem quando destinadas à circulação de caminhões e 
ônibus. 

13.21 Será admitida uma única faixa de circulação quando esta se 
destinar, no máximo, ao trânsito de 60 (sessenta) veículos em 
edificações de uso habitacional e 30 (trinta) veículos nos de-
mais usos. 

13.2.2 As rampas deverão apresentar: 
a) recuo de 4,00 m (quatro metros) do alinhamento dos logra-
douros, para seu início; 
b) declividade máxima de 20% (vinte por cento) quando des-
tinada à circulação de automóveis e utilitários; 
c) declividade máxima de 12% (doze por cento) quando des-
tinada à circulação de caminhões e ónibus. 

13.2.2.1 As rampas para automóveis e utilitários, em residências uni-
familiares, terão declividade máxima de 25% (vinte e cinco 
por cento) podendo iniciar no alinhamento. 

13.2.3 As faixas de circulação em curva terão largura aumentada em 
razão do raio interno, expresso em metros, e da decrividade, 
expressa em porcentagem, tomada no desenvolvimento inter-
no da curva, conforme disposto na tabela 13.2.3. 

13.2.3.1 Deverá ser prevista concordância entre a largura normal da 
faixa e a largura aumentada necessária ao desenvolvimento 
da curva. 

13.2.3.2 A seção transversal das rampas não poderá apresentar deo& 
vidade superior a 2% (dois por cento). 

CS 





Tabela 13.2.3  -  Largura da faixa de circulação em curva 
Raio 	 Automóveis e utilitários 	 Caminhões 

até 12% r  

Istu Duarte T
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0 a 4% 5 a 12% 13 a 20% 

3,00 3,35 3,95 4,55 

3,50 3,25 3,85 4,45 
4100 3,15 3,75 4,35 

4,50 3,05 3,65 4,25 

5,00 2,95 3,55 4715 

5.50 2,85 3,45 4,05 
6,00 2,75 3,35 3,95 
6,50 235 3,2$ '3,85 
7,00 2,75 3,15 3,75 
7,50 2,75 3,05 3,65 
8,00 2,75 2,95 •F 3,55 

8,50 275 2,85 3,45 
9,00 2,75 2,75 3,35 
9,50 2,75 2,75 3,25 

10,00 2,75 2,7$ 3,15 
10,50 2,75 2,75 3,05 
11,00 2,75 2,75 2,95 
11,50 2,75 2,75 2,85 
12,00 2,75 2,75 2,75 
12,50 2,75 2,75 2,75 
13,00 2,75 2,75 2,75 
13,50 2,75 2,75 2,75 
14,00 2,75 2,75 2,75 
14,50 2,75 2,75 2,75 

15,00 2,75 2,75 2,75 

13.2.4 Quando a faixa de circulação for comum a automóveis, utilitá-
rios e caminhões prevalecerá o parâmetro mais restritivo. 

13.2.5 Qualquer área de estacionamento com mais de 8 (oito) anda-
res, contados a partir do pavimento de ingresso, deverá obri-
gatoriamente ser servida por elevador de veículos. 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

5,30 

5,20 

5,10 

5,00 

4,90 

4,80 

4,70 

4,60 

4,50 

4,40 

4,30 

4,20 

4,10 

4,00 

3,90 

3,80 

3,70 

3,60 

3,50 





13.3 Espaços de Manobra e Estacionamento 
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Deverão ser previstos espaços de manobra e estacionamento 
de veículos, de forma que estas operações não sejam execu-
tadas nos espaços dos logradouros públicos. 

13.3.1 Os estacionamentos coletivos deverão ter área de acumula-
ção, acomodação e manobra de veículos, dimensionada de 
forma a comportar, no mínimo. 3% (três por cento) de sua 
capacidade. 

13.3.1.1 No cálculo da área de acumulação, acomodação e manobra 
de veículos poderão ser consideradas as rampas e faixas de 
acesso às vagas de estacionamento, desde que possuam 
largura mínima de 5,50 m (cinco metros e cinqüenta centímetros). 

13.3.1.2 Guando se tratar de estacionamento com acesso controlado, 
o espaço de acumulação deverá estar situado entre o alinha-
mento do logradouro e o local cio controle. 

13.3.2 As vagas de estacionamento serão dimensionadas em função 
do tipo de veículo, e os espaços de manobra e acesso em 
função do ângulo formado pelo comprimento da vaga e a 
faixa de acesso, respeitadas as dimensões mínimas conforme 
tabela 13.3.2. 

Tabela 13.3.2 - Dimensões de vagas e faixa de acesso em metros 

Tipo de veiculo Vaga para estacionamento 	Faixa de acesso à vaga 
Altura Largura Compr. O a 450  46 a 900  

Pequeno 2.10 2,00 4,20 2,75 4,50 

Médio 2,10 2,10 4,70 2,75 5,00 

Grande 2.30 2,50 5,50 3,80 5,50 

Defic. físico 2,30 3,50 5,50 3,80 5,50 

Moto 2,00 1,00 2.00 2,75 2,75 

Caminhão leve 
(8t PBT) 3,50 3,10 8.00 4,50 7.00 

13.3.2.1 À vaga, quando paralela à faixa de acesso ("baliza") será 
acrescido 1,00 m (um metro) no comprimento e 0,25m (vinte 
e cinco centímetros) na largura para automóveis e utilitários, 
e 2,00 m (dois metros) no comprimento e 1,00 m (um metro) 
na largura para caminhões e, ónibus. ' 
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13.3.2.2 Será admitida somente a manobra de até dois veículos 44p 2») Duartn •-c • __. 
-e  

liberar a movimentação de um terceiro. 	 11.2C•7 
 

13.3.3 A quantidade de vagas para estacionamento de veículos em 
geral, estabelecida pela LPUOS, será calculada sobre a área 
bruta da edificação, podendo ser descontadas, para este fim, 
as áreas destinadas ao próprio estacionamento, devendo ain-
da ser observada a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.3. 
Tabela 13.3.3 - Porcentagem de vagas em função do tamanho e 
do tipo de estacionamento 

Estacionamento 

Vagas exigidas pela LPUOS 

Pequena Média Grande 

Particular 1.00% 

Privativo 50% 45% 5% 

Coletivo 50% 45% 5% 

13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas porta-
doras de deficiências físicas, bem como para motocicletas, 
calculadas sobre o mínimo de vagas exigido pela LPUOS, 
observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 
Tabela 13.3.4 - Porcentagem de vagas destinadas a deficlentei 
físicos e motocicletas 

Estacionamento Deficientes fisicosMotocicietas 

Privativo até 100 vagas 10% 

Privativo mais de 100 vagas 1% 10% 

Coletivo até 10 vagas 20% 

Coletivo mais de . 10 vacas 3% :20% 

13.3.5 Quando a LPUOS exigir páteo para carga e descarga de 
caminhões deverá ser prevista, no mínimo, uma vaga para 
caminhão compatível com o porte e atividade do estabeleci-
mento a ser servido. 

13.3.5.1 Em função do tipo de edificação, hierarquia das vias de aces-
so e impacto da atividade no sistema viário, a PMSP poderá 
determinar a obrigatcriedade de vagas destinadas a carga e 
descarga em proporcionalidade à área edificada. 

13.3.6 Será admitida a utilização de equipamento mecânico para 
estacionamento de veículos, observadas as seguintes condições: 

• 
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a) a adoção do equipamento não acarretará alteração Duart 
índices mínimos relativos ao número de vagas para estadib 11 9 ,,  
namento, nem das exigências para acesso e circulação de 
veículos entre o logradouro público e o imóvel, estabelecidas 
na LPUOS e na LOE; 
b) observada a proporção estabelecida ria tabela 13.3.3., as 
dimensões e indicação das vagas através da adoção do sis-
tema mecânico poderão ser feitas levando-se em considera-
ção as reais dimensões tos veículos, sem prejuízo do com-
primento mínimo estabelecido na tabela 13.3.2. 

13.3.7 Guando as vagas forem cobertas, deverão dispor de ventila-
ção permanente garantida por aberturas, pelo menos em duas 
paredes opostas ou nos tetos junto a estas paredes e que 
correspondam, no mínimo, à proporção de 60 cm2  (sessenta 
centímetros quadrados) de abertura para cada metro cúbico 
de volume total do compartimento, ambiente ou local. 

13.3.7.1 Os vãos de acesso de veículos, quando guarnecidos por por-
tas vazadas ou gradeadas, poderão ser computados no cál-
culo dessas aberturas. 

13.3.7.2 A ventilação natural poderá ser substituída ou suplementada 
por meios mecânicos, dimensionados de forma a garantir a 
renovação de cinco volumes de ar do ambiente por hora. 

13.3.8 Os estacionamentos descobertos com área superior a 50,00 m 2  
(cinqüenta metros quadrados) deverão ter piso drenente quan-
do seu pavimento se apoiar diretamente no solo. 
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LEI No 13.688 19/12/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre concessao de serviço publico, precedida de execuçao de obra publica, para 
construçao de garagens subterraneas e exploraçao de serviço de estacionamento de velculos, 
em arcas situadas nos Distritos da Se e Republica, e no Parque Ibirapuera. 

Projeto de Lei No 304/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n°45.980/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.256/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.570/1988. (ver documento) 
- Decreto no 44.978/2004 - Indica as áreas passíveis de implantação de garagens 
subterrâneas no Parque Ibirapuera para a exploração de serviço de estacionamento de 
veículos por meio de concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública e 
prévio procedimento licitatório na modalidade de concorrência, a que se refere o Capítulo II 
desta Lei. 
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LEI No 13.688, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei na 304/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, 
para construção de garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento 
de veículos, em áreas situadas nos Distritos da Sé e República, e no Parque lbirapuera. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DA CONCESSÃO DO SERVIÇO NOS DISTRITOS 
DA Sé E REPÚBLICA 
Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 
construção e implantação das respectivas garagens subterrâneas, em áreas situadas 
nos Distritos da Sé e da República. 
§ 10_ As áreas mencionadas no "caput" deste artigo serão descritas em decreto do 
Executivo. 
§ 2° - As edificações a serem erigidas, obrigatoriamente subterrâneas, deverão 
assegurar perfeito resguardo e preservação do meio ambiente e do patrimônio 
histórico e cultural. 
§ 30  - Na impossibilidade de preservação da vegetação, o concessionário ficará 
obrigado a reconstitui-la, às suas expensas, de acordo com as exigências estabelecidas 
na legislação de proteção ambiental ou pela Prefeitura do Município de São Paula. 
Art. 2 0  - A concessão de que trata este capítulo poderá ser outorgada pelo prazo 
máximo de 30 (trinta) anos, contado da data da assinatura do contrato, incluindo-se 
eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 1° - O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser definido 
no editai de licitação, observados os critérios de conveniência e oportunidade 
administrativas. 
§ 2° - Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão restituídas ao 
Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, 
sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou 
Indenização, podendo o Município deles fazer o uso que entender conveniente, de 
forma direta ou por intermédio de terceiros. 
Art. 3 0  - Todos os investimentos e despesas diretos ou indiretos, realizados na 
elaboração de estudos e projetos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, á operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão 
disciplinada neste capitulo caberão exclusivamente à concessionária. 
Parágrafo único - Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a 
execução das obras e serviços a que se refere a presente concessão, os custos 
respectivos poderão ser também suportados pela concessionária, na forma definida no 
edital de licitação. 
Art. 40  - A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifas aprovadas 
pelo Poder Público Municipal, devidas pelos usuários do serviço de estacionamento de 
veiculas, cujos preços deverão corresponder aos valores de mercado praticados na 
região do empreendimento, podendo ser reduzidos aos sábados, domingos e feriados, 
bem como no horário noturno dos dias úteis, na forma estabelecida no respectivo 
edital de licitação. 
Art. 50  - Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários ou a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue 

essa responsabilidade. 
§ 10  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, a 
concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender ás exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público. 
§ 20  - Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do 
cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as 
condições e prazos fixados no edital. 
Art. 60  - Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na 
modalidade concorrência pública, bem como a formalização do respectivo contrato. 
Art. 70  - Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pela 
Administração Municipal, do edital de concorrência deverão constar: 
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 
III - as especificações dos equipamentos a serem utilizados; 
IV - a exata descrição das áreas necessárias; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 
tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura; 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Publico ou a 
terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infra-estrutura 
urbana; 
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 
e) acatar as determinações do Poder Público que poderá, a qualquer momento, por 
intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das obras 
e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 
reconstruções; 
f) atenderás normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
VI - as penalidades às quais se sujeita a concessionária. 
Art. 80  - A concessionária deverá submeter seu projeto à aprovação dos órgãos 
técnicos competentes e consultar o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, 
quando se tratar de Imóvel tombado. 
Art. 90  - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato de concessão, aplica-se o 
disposto no artigo 38 da Lei Federal n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
Art. 10 - Excetuam-se das disposições deste capítulo as concessões de serviço de 
estacionamento de veículos em garagens subterrâneas já devidamente formalizadas, 
as quais continuam regidas pela legislação vigente à data da assinatura dos 
respectivos contratos, observado o disposto no artigo 42 da Lei Federal n°8.987, de 
1995. 
CAPITULO II 
DA CONCESSÃO DO SERVIÇO NO PARQUE IBIRAPUERA 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planeja :1 o , 
construção e implantação das respectivas garagens subterrâneas, destinado 	.poio  ' 
de usuários, em parte da área onde se localiza o Parque Ibirapuera. 



§ 1 0  - A área mencionada no "caput" deste artigo será descrita em decreto do 
Executivo, 
§ 20  - A concessão de que trata este capitulo será outorgada pelo prazo máximo de 30 
(trinta) anos, contado da data da assinatura do contrato, incluindo-se eventuais 
prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 30  - Cumprido o termo previsto no parágrafo 2 0  deste artigo, as áreas serão 
restituídas ao Municipio, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas 
incorporadas, sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer 
pagamento ou indenização, seja a que titulo for, podendo o Município deles fazer o uso 
que entender conveniente, de forma direta ou por intermédio de terceiros. 
Art. 12 - Todos os investimentos e despesas diretos ou indiretos, realizados na 
elaboração de estudos e projetos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão 
disciplinada por esta lei caberão exclusivamente à concessionária. 
Art. 13 - A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifas aprovadas 
pelo Poder Público Municipal, devidas pelos usuários do serviço de estacionamento de 
veículos, cujos preços deverão corresponder aos valores de mercado praticados na 
região do empreendimento, sendo reduzidos aos sábados, domingos e feriados, bem 
como no início da manhã e no horário noturno dos dias úteis, na forma estabelecida 
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA no respectivo edital. 
Art. 14 - Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários ou a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue 
essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, a 
concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer 
relação juridica entre essa empresa e o Poder Público, 
§ 2o - Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA o 
acompanhamento e a fiscalização do cumprimento do cronograma de obras, de acordo 
com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados no edital. 
Art. 15- Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA a 
realização do procedimento lidtatório, na modalidade concorrência pública, bem como 
a formalização do respectivo contrato. 
Art. 16 - Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pela 
Administração Municipal, do edital de concorrência deverão constar: 
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 
III - as especificações dos equipamentos a serem utilizados; 
IV - a exata descrição das áreas necessárias; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 
tributários e previdenciarios, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura; 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público ou a 
terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infra-estrutura 
urbana; 
d) conservar o Imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 
e) acatar as determinações do Poder Público que poderá, a qualquer momento, por 
intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das obras  

e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 
reconstruções; 
f) atender às normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
VI - as penalidades às quais se sujeita a concessionária. 
Art. 17 - A concessionária deverá submeter seu projeto à aprovação dos órgãos 
técnicos competentes e consultar o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, por 
se cuidar de imóvel tombado, bem como a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA no que se refere ao licenciamento ambientai. 
Art. 18 - É vedada a subconcessão do serviço de que trata este capitulo. 
Art. 19 - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato de concessão, aplica-se o 
disposto no artigo 38 da Lei Federal no 8.987, de 1995. 
Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nos 
10.256, de 11 de fevereiro de 1987, e 10.570, de 6 de julho de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo, 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 

LEI No 15.200, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 19/09, do Vereador Chico Macena - PT) 
Altera as disposições sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto 
ou roubo nos estabelecimentos de uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento 
com número de vagas superior a 50 (cinquenta), e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos, no âmbito do Município de São Paulo, enquadrados 
nos usos não residenciais 2 e 3 - nR2 e nR3 - conforme a Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, que possuam estacionamento com capacidade superior a 50 
(cinquenta) vagas, ficam obrigados a efetuar cobertura de seguro contra furto e 
roubo dos veículos automotores e bicicletas ali estacionados. 
Parágrafo único. No caso de estacionamentos a que se refere o "caput", operados 
por terceiros ou concessionários, ficam estes responsáveis pela cobertura de seguro 
a que se refere esta lei. 
Art. 2 0  Os proprietários dos veículos automotores ou bicicletas que tenham sido 
comprovadamente sinistrados nos estacionamentos referidos no art. 1 0  deverão ser 
indenizados, obrigatoriamente, pelo valor de mercado do bem sinistrado na data do 
pagamento. 
Art. 30  Os estabelecimentos de que trata a presente lei deverão equipar-se, para 
salvaguarda de direitos e ressarcimentos de eventuais sinistros, de instrumentos e 
procedimentos de controle que forneçam aos condutores comprovação do 
estacionamento do veículo. 
Parágrafo único. O comprovante a ser fornecido deverá estar de acordo com as 
normas da empresa seguradora, tornando-se prova hábil em juízo. 
Art. 4 0  O descumprimento desta lei implicará na multa diária de R$ 1.000,00 (mil 
reais), até sua regularização. 
Parágrafo único. Este valor será corrigido anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, ou por outro 
que reflita a inflação do período, caso este seja extinto. 
Art. 50  O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei e 
definir o prazo para que os estabelecimentos nela implicados se adaptem às suas 
determinações. 
Art. 60  As determinações da presente lei não implicam em prejuízo do que 
determina a Lei no 14.440, de 19 de junho de 2007 e suas regulamentações. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as Leis de 
no 10.927, de 8 de janeiro de 1991 e de no 11.362, de 17 de maio de 1993, bem 
como o Decreto no 30.102, de 4 de setembro de 1991 e demais disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 





PROJETO DE LEI 01-0020/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir incentivo fiscal para a construção de 

edificação vertical destinada ao estacionamento de veículos quando próximos a 
estações de metrô na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica autorizado o Poder Executivo a instituir incentivo fiscal para a 

construção de edificação vertical destinada ao estacionamento de veículos quando 
próximos a estações de metrô na Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único - Entende-se como edificação vertical próximo a estação àquelas 
que possuem no mínimo 03 (três) pavimentos que fiquem até 700m da entrada da 
estação. 

Art. 2 0  O beneficio fiscal será concedido para as edificações verticais projetadas 
para abrigar acima de 400 veículos. 

Art. 3° A edificação deverá estar de acordo com as necessidades estruturais de 
mobilidade e acessibilidade aos portadores de deficiência física. 

Art. 4° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 120 
(cento e vinte) dias após sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2006. Às Comissões 
competentes." 

p10020-2006.doe 
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PROJETO DE LEI 01-00193/2013 do Vereador Atílio Francisco (PRN 
"Dispõe sobre a cobrança Critério Único por parte dos estacionamentos particulares 
de veículos localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos particulares de veículos deverão adotar o sistema de 
cobrança critério único, em parcelas de 30 (trinta) minutos, durante o período de 
permanência dos veículos estacionados. 
§ 1 0  Entende-se como estacionamento particular de veículos de que trata o caput, 
o estabelecimento comercial destinado à permanência temporária de veículos 
motorizados, mediante pagamento de valor equivalente ao período de 
permanência, ainda que exercendo atividade subsidiária a outro estabelecimento 
comercial. 
§ 20  O sistema de critério único de que trata o caput terá como base parcelas de 30 
(trinta) minutos, sendo o valor de cada parcela estipulado pela divisão do valor 
cobrado pelo período de 1 (uma) hora por 2 (dois). 
Art. 2° No caso do período de permanência compreender parcela que não inteire 05 
(cinco) minutos, a cobrança será feita segundo a fórmula de arredondamento 
aritmético, da seguinte forma: 
I - A parcela de tempo inferior ou igual a 04 (quatro) minutos e 59 (cinquenta e 
nove) segundos, será desconsiderada para o cômputo do valor a ser cobrado pela 
permanência do veículo; 
II - A parcela de tempo superior ou igual a 05 (cinco) minutos e 00 (zero) 
segundos, será considerada como uma parcela de 30 (trinta) minutos inteira para o 
cômputo do valor a ser cobrado pela permanência dos veículos. 
Art. 3° Os estacionamentos particulares de que trata o art. 1 0  desta Lei deverão 
apresentar juntamente com o bilhete de cobrança a relação dos períodos a serem 
cobrados pelos períodos de permanência de forma discriminada. 
Art. 40  Os estacionamentos particulares de que trata o art. 10  desta Lei terão o 
prazo de 120 (cento e vinte) dias para regularizar a situação de 'seus espaços em 
conformidade com o disposto neste diploma, contados a partir da publicação desta 
Lei, sob pena de incorrerem nas seguintes penalidades administrativas: 
I - advertência por escrito na primeira autuação, notificando-se o infrator para 
sanar a irregularidade, sob pena de multa; 
II - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil), aplicada caso haja descurnprimento 
da primeira autuação e prossiga a irregularidade; 
III - ocorrendo a inadequação após a segunda autuação será aplicada pena de 
multa dobrada por reincidência; 
IV - persistindo a irregularidade após a terceira autuação, o alvará de licença de 
funcionamento concedido será suspenso pelo prazo de 90 (noventa) dias; 
V - após o decurso do prazo de suspensão do alvará, o 'estacionarnento que voltar a 
funcionar sem a presente adequação terá o alvará de funcionamento cassado pelo 
Poder Público. 
Parágrafo único. O lapso temporal mínimo entre as autuações de que trata o 
presente artigo será de 07 (sete) dias úteis. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicaçãb. 
Art. 6 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00246/2013 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Regulamenta o estacionamento de veículos de fronte as padarias, confeitarias e 
estabelecimentos congêneres, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  O estacionamento defronte as padarias, confeitarias e estabelecimentos 
congêneres, será permitido pelo tempo de até quinze minutos, acionada a 
sinalização de emergência do veículo. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00249/2013 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de estacionamento em uma distância mínima de 50 
(cinquenta) metros dos cruzamentos em vias no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Proíbe o estacionamento de veículos em uma distância mínima de 50 
(cinquenta) metros nas vias que compreendam cruzamentos dotados de sinalização 
semafórica no Município de São Paulo. 
Art. 2° Considera-se infração ao disposto na presente lei, a desobediência ou 
inobservância dos limites estabelecidos para o estacionamento nos locais 
especificados, estando o infrator sujeito à penalidade imposta para proibição de 
estacionamento constante no Código Brasileiro de Trânsito. 
Art. 3° O órgão competente deverá providenciar a instalação da sinalização vertical 
indicando a proibição de estacionamento e/ou a sinalização horizontal, quanto for 
necessária. 
Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em 17 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 08/05/2013, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00293/2013 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre os serviços prestados pelas empresas de estacionamentos com 
manobristas por danos causados em veículos automotores, no âmbito do município 
de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam obrigadas todas as empresas de estacionamentos, que prestam 
serviços de manobristas, a realizarem vistorias nos veículos automotores para 
cobertura de seguro por eventuais danos materiais causados durante a 
permanência do veículo nos estabelecimentos. 
Art. 20  As empresas que se o refere Art. 1 0  desta Lei, deverão oferecer aos 
proprietárias dos veículos automotores formulário devidamente preenchido 
constando as seguintes especificações: 
I - nome da empresa e CNP); 
II - endereço do local onde o veículo foi estacionado; 
III - seguradora; 
IV - dados do veículo (placa, cor, quilometragem, marca e modelo). 
Parágrafo Único - O responsável deverá preencher formulário para constatação de 
avarias do veículo no momento da entrega ao manobrista. 
Art. 3 0  C descumprimento desta Lei implicará na multa diária de R$ 500,00 
(quinhentos reais), até a sua regularização 
Parágrafo Único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
índice criado por legislação Federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00342/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Dispõe sobre a gratuidade de estacionamento para clientes ou usuários de 
instituições financeiras no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - As instituições financeiras que possuam estacionamento próprio ficam 
proibidas de cobrar qualquer quantia referente ao estacionamento de veículos dos 
clientes ou usuários no Município de São Paulo. 
Art. 2° - Considera-se estacionamento próprio, para os efeitos desta lei, o 
estacionamento que ocupe o mesmo lote da instituição financeira. 
Art. 30  - Considera-se cliente ou usuário, para efeitos desta Lei, a pessoa física que 
utilizou dos serviços da instituição financeira no tempo em que seu veículo esteve 
no estacionamento que trata o Art. 2° desta Lei, com tolerância de 15 minutos da 
hora de entrada e, 15 minutos da hora de saída. 
Art. 4° - Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, 
cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos 
financeiros de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, 
distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários. 
Parágrafo único: equipara-se à instituição financeira: 
I. A pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, 
capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros; 
II. A pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, 
ainda que de forma eventual. 
Art. 50  - Ficam excluídas do cumprimento desta Lei as instituições financeiras que 
ocupem centros comerciais, shoppings center, supermercados, ' hipermercados ou 
assemelhados. 
Art. 6° - O não cumprimento desta Lei implicará em Notificação, com publicação no 
DOC (Diário Oficial do Município) e em caso de reincidência, cassação do auto de 
funcionamento, alvará de funcionamento ou equivalente. 
Art. 7 0  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal 
que terá prazo máximo de 60 dias para sua execução, a contar da data de sua 
aprovação. 
Art. 8 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrãá por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas sem necessário. — 
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões, 21 de Maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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